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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescenta-se os seguintes §3º e §4º ao art. 3º da Lei nº 8.906, 

de 04 de julho de 1994: 

“Art. 3º. ............................................................................ 

§3º Os serviços profissionais advogado são, por sua natureza, técnicos 

e singulares, quando comprovada sua notória especialização nos termos da Lei. 

§4º Considera-se notória especialização o profissional ou sociedade de 

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que 

o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO  

O advogado é indispensável à administração da justiça, nos termos do 

art. 133 da Constituição Federal. Nesse aspecto, cumpre o advogado função social 

de alta relevância para a República, uma vez que lhe compete, por mandamento 

constitucional, a defesa, em último grau, dos postulados da república, da democracia 

e da própria Constituição Federal. 

Neste contexto, para exercer tão relevante mister, com evidente múnus 

público, o advogado passa por um rigoroso processo seletivo, desde um curso de 

Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais de 05 (cinco) anos de academia, além de 

uma habilitação profissional extremamente rigorosa pelo Exame da Ordem, e, ainda, 

a análise da sua vida pregressa que não tenha qualquer pecha que desabone sua 

honra e sua conduta, para só então ser deferido o seu registro junto à Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

Tal complexidade para o exercício profissional é justificada em razão de 

sua atribuição constitucional acima mencionada, não sendo reconhecida em outra 

classe profissional tamanho grau de exigência para o exercício da profissão. 

Tais critérios, por si, justificam dizer que o advogado é um profissional 

que possui notória especialização intelectual, atestada pelo rigoroso ingresso nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil e detentor da prerrogativa constitucional 

de defensor da justiça. 
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Também é correto dizer que, diante desse quadro de notória 

especialização intelectual, e, por força de princípio constitucional, a atividade 

advocatícia não pode ser taxada como comum, ordinária ou singela, em nenhuma 

hipótese, sendo uma atividade de natureza técnica e singular, consubstanciada pela 

confiança depositada pelo seu constituinte. 

Contudo, a ausência de previsão legal expressa tem levado a 

interpretações que acabam por ferir o livre exercício profissional, as prerrogativas, e a 

própria autoestima do advogado, onde se tem colocado o patamar dos serviços 

advocatícios como absolutamente comuns, quando, na verdade, são singulares em 

razão da notória especialização intelectual do advogado e da confiança depositada 

pelo seu constituinte. 

Somente ao profissional da advocacia é dado realizar assessoria ou 

consultoria jurídica, e patrocínio ou defesa de causas judiciais, daí resta evidente a 

singularidade dos serviços advocatícios. Tal entendimento se filia ao Prof. Marçal 

Justen Filho, que diz: 

“pode-se dizer que o serviço é singular em virtude de suas próprias 

características, que o diferenciam de outros, ou que ele o é porque 

depende de qualificações especiais da pessoa que irá executá-lo. 

’’(JUSTEN FILHO, Marcal. 

Ainda a inviabilidade de competição para contratação de serviços 

técnicos profissionais especializados. Fórum de Contratação e 

Gestão Publica, v. 2, n. 17, p. 2.064, maio 2003) 

Da mesma forma, na ADC n.° 45, proposta no Supremo Tribunal Federal, 

por este Conselho Federal, consta: “que os critérios da notória especialização e da 

singularidade do serviço são intrínsecos à atividade profissional em si”. Concluiu-se, 

naquela oportunidade: “pela impossibilidade de se determinar a notória especialização 

nos casos de avaliação da atividade advocatícia, cujos parâmetros são deveras 

ampliativos a permitir uma determinação precisa caso a caso”. 

Assim sendo, nada mais justo que propor o debate perante o Congresso 

Nacional para que, diante da relevância profissional da atividade do advogado, diante 

dos contornos éticos e do múnus público atribuído pela constituição Federal, 

considerar que os serviços profissionais do advogado são, por natureza, técnicos e 

singulares, em razão de sua notória especialização intelectual e da confiança 

outorgada pelo seu contratante. 

Por estarmos convictos da justeza dessa medida, conclamamos os 
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nobres Pares a aprovarem a presente proposição. 

Sala das Sessões, em 4 de agosto de 2009 

 
Deputado EFRAIM FILHO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Advocacia 

(Denominação da Seção com redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 

por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.  

 

Seção IV 

Da Defensoria Pública 

(Seção acrescida pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
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fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 

os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 

gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 

Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 

cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 

assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia 

fora das atribuições institucionais. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 

administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na 

lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do Distrito 

Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 74, de 2013) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade 

e a independência funcional, aplicando- se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no 

inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 80, de 2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

 

CAPÍTULO I 

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:  

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 

(Expressão “qualquer” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.  

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus 

em qualquer instância ou tribunal.  

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só 

podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.  

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.  

 

Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-74-6-agosto-2013-776732-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-80-4-junho-2014-778857-publicacaooriginal-144316-pl.html
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função 

social.  

§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável 

ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público.  

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e 

manifestações, nos limites desta lei.  

 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a 

denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil -

OAB,  

§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do 

regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias 

Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de 

administração indireta e fundacional.  

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos 

no art. 1º, na forma do regimento geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade 

deste.  

 

Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita 

na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.  

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no 

âmbito do impedimento - suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível 

com a advocacia.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Busca a presente proposição acrescentar parágrafos ao art. 3º da Lei 

nº 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB), de forma a definir a natureza singular e notória dos 

serviços advocatícios.  

Pelo texto proposto, os serviços profissionais advogado seriam, por 

sua natureza, técnicos e singulares quando comprovada sua notória especialização 

nos termos da Lei. 

Teria notória especialização o profissional ou sociedade de 

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que 

o seu trabalho é essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 
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Trata-se de matéria sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões, 

art. 24, II, RICD, e se encontra sob o regime de tramitação ordinária 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania o 

exame do mérito e art. 54. RICD. 

No prazo regimental, nesta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório  

II - VOTO DO RELATOR 

A proposição não possui qualquer vício em relação à Constituição 

Federal, não havendo nenhuma objeção quanto aos pressupostos de 

constitucionalidade.  

Foram obedecidos os requisitos de constitucionalidade formal e 

material, estando correta a iniciativa legislativa.  

Encontra-se em harmonia com a legislação em vigor, sendo de se 

reconhecer sua juridicidade. 

A técnica legislativa utilizada está correta em relação aos ditames da 

Lei Complementar nº 95, de 1998.  

No que tange ao mérito, concordamos com as mudanças que o 

projeto busca introduzir em nosso ordenamento jurídico. 

Nos termos do art. 133 da Constituição Federal, o advogado é 

indispensável à administração da justiça 

É, pois, o advogado, um profissional que possui notória 

especialização intelectual, atestada pelo rigoroso ingresso nos quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil e detentor da prerrogativa constitucional de defensor da justiça. 

Por tais razões, concordamos com o explanado pelo nobre autor em 

suas justificações. Em sua linha de raciocínio, os advogados, na verdade, são 

singulares em razão da sua notória especialização intelectual e da confiança 

depositada pelo seu constituinte. Somente ao profissional da advocacia é dado 

realizar assessoria ou consultoria jurídica e o patrocínio ou a defesa de causas 

judiciais, daí resta evidente a singularidade dos serviços advocatícios. Cita, para tanto, 

o Prof. Marçal Justen Filho, que aduz: “pode-se dizer que o serviço é singular em 
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virtude de suas próprias características, que o diferenciam de outros, ou que ele o é 

porque depende de qualificações especiais da pessoa que irá executá-lo. ’’ (JUSTEN 

FILHO, Marcal. Ainda a inviabilidade de competição para contratação de serviços 

técnicos profissionais especializados. Fórum de Contratação e Gestão Pública, v. 2, 

n. 17, p. 2.064, maio 2003). 

Tal entendimento corrobora-se com o do Supremo Tribunal Federal 

na ADC n° 45, que decidiu que: “os critérios da notória especialização e da 

singularidade do serviço são intrínsecos à atividade profissional em si”. Concluiu-se, 

naquela oportunidade: “pela impossibilidade de se determinar a notória especialização 

nos casos de avaliação da atividade advocatícia, cujos parâmetros são deveras 

ampliativos a permitir uma determinação precisa caso a caso”.  

Assim sendo, concordamos que, diante da relevância profissional da 

atividade do advogado, diante dos contornos éticos e do múnus público atribuído pela 

Constituição Federal, considerar que os serviços profissionais do advogado são, por 

natureza, técnicos e singulares, em razão de sua notória especialização intelectual e 

da confiança outorgada pelo seu contratante é alteração que em muito aperfeiçoa o 

nosso ordenamento jurídico. 

Pelo exposto, então, apresentamos o voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 10.980, de 2018, e, no mérito, 

pela aprovação.  

Sala da Comissão, em 12 de abril de 2019. 

Deputado HUGO MOTTA 
Relator 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

O Projeto de Lei nº 10.980, de 2018, de autoria do Deputado Efraim 

Filho, acrescenta o § 3º e §4º ao art. 3º da Lei nº 8.906, de 04 de Julho de 1994, para 

dispor sobre a natureza singular e notória dos serviços advocatícios. 

No parecer apresentado em 11/04/2019, concluímos que a atividade 

profissional dos advogados é singular em razão de sua notória especialidade 

intelectual, especificidades técnicas e estreita relação de confiança entre o causídico 

e seu cliente. Somente ao profissional da advocacia é dado realizar assessoria ou 

consultoria jurídica e o patrocínio ou a defesa de causas judiciais, daí resta evidente 

a singularidade dos serviços advocatícios.  
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Neste sentido, em nosso Relatório, além de outras manifestações 

pertinentes à competência desta Comissão, sem que fosse apresentada nenhuma 

emenda à proposição, concluímos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei nº 

10.980, de 2018. 

Diante de nossa manifestação, após a leitura do Relatório, ocorreram 

manifestações, entre nossos pares, apontando a natureza singular, técnica e 

especializada dos profissionais de contabilidade. Surgiram indagações sobre a forma 

organizada de como eles desempenham com perícia suas atividades, em muito se 

assemelhando ao múnus dos advogados, particularmente devido a destreza peculiar 

dos seus métodos de trabalho, tempo de estudos, da experiência, do aparelhamento 

necessário e equipe técnica, além de tantos outros atributos e requisitos relacionados 

ao exercício do seu mister. 

Por essas razões, nos sentimos no dever de nos anteciparmos para que 

não sejam cometidas injustiças com os profissionais de contabilidade e, por isso, 

resolvemos reformular o parecer, com a complementação de voto, apresentando 

mudanças no texto do Relatório, para acrescentarmos duas emendas ao texto da 

proposição, do ilustre Deputado Efraim Filho, o PL nº 10.980/2018, que por ora se 

encontra em discussão nesta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania e, 

portanto, voto no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa ao Projeto de Lei 10.980, de 2018, e no mérito, pela sua aprovação, nos 

termos das emendas em anexo.  

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2019. 

Deputado HUGO MOTTA 
Relator 

EMENDA Nº 1 

Acrescentar-se ao Projeto de Lei nº 10.980/2018 o seguinte art. 2º, 

renumerando-se o artigo subsequente: 

Art. 2º O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa 

a vigorar com os seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 25. ..........................................................................................  

§1º Os serviços profissionais de contabilidade, bem como o objeto 

desses serviços,são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 

comprovada sua notória especialização nos termos da Lei.  
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§2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

de profissionais contábeis cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” (NR) 

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2019. 

Deputado HUGO MOTTA 
Relator 

EMENDA Nº 2 

Dê-se a ementa do Projeto de Lei nº 10.980, de 2018, a seguinte redação:  

“Acrescenta os §3º e §4º ao art. 3º da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 

1994 e os § 1º e § 2º ao art. 25 do Decreto-Lei 9.295, de 27 de maio de 

1946, para dispor sobre a natureza singular e notória dos serviços de 

advogados e de profissionais de contabilidade.” 

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2019. 

Deputado HUGO MOTTA 
Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emendas, do Projeto de Lei nº 
10.980/2018, nos termos do Parecer com Complementação de Voto do Relator, 
Deputado Hugo Motta.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis, Lafayette de 
Andrada e Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alencar Santana Braga, 
Arthur Oliveira Maia, Beto Rosado, Clarissa Garotinho, Daniel Freitas, Darci de Matos, 
Delegado Éder Mauro, Delegado Marcelo Freitas, Delegado Waldir, Diego Garcia, 
Eduardo Bismarck, Eduardo Cury, Enrico Misasi, Fábio Trad, Genecias Noronha, Gil 
Cutrim, Gilson Marques, Hiran Gonçalves, João H. Campos, João Roma, Joenia 
Wapichana, José Guimarães, Josimar Maranhãozinho, Júlio Delgado, Júnior Mano, 
Léo Moraes, Luis Tibé, Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, Marcelo Aro, Marcelo 
Ramos, Márcio Biolchi, Nicoletti, Pastor Eurico, Patrus Ananias, Paulo Azi, Paulo 
Eduardo Martins, Paulo Teixeira, Renildo Calheiros, Rubens Bueno, Samuel Moreira, 
Sergio Toledo, Shéridan, Subtenente Gonzaga, Aliel Machado, Chris Tonietto, 
Coronel Tadeu, Delegado Pablo, Flávia Arruda, Gervásio Maia, Gurgel, Hugo Motta, 
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Odair Cunha, Olival Marques, Osires Damaso, Paulo Magalhães, Pedro Westphalen, 
Reinhold Stephanes Junior, Rui Falcão, Silvio Costa Filho e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019.  

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente 

EMENDA Nº 1 ADOTADA PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 10.980, DE 2018 

Acrescenta os § 3º e § 4º ao art. 3º da Lei nº 
8.906, de 04 de julho de 1994, para dispor sobre a 
natureza singular e notória dos serviços advocatícios. 

Acrescentar-se ao Projeto de Lei nº 10.980/2018 o seguinte art. 2º, 

renumerando-se o artigo subsequente: 

Art. 2º O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa 

a vigorar com os seguintes §§ 1º e 2º: 

“Art. 25. ..........................................................................................  

§1º Os serviços profissionais de contabilidade, bem como o objeto 

desses serviços,são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 

comprovada sua notória especialização nos termos da Lei.  

§2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 

de profissionais contábeis cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” (NR) 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019. 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI 
Presidente 

EMENDA Nº 2 ADOTADA PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 10.980, DE 2018 

Acrescenta os § 3º e § 4º ao art. 3º da Lei nº 
8.906, de 04 de julho de 1994, para dispor sobre a 
natureza singular e notória dos serviços advocatícios. 

Dê-se a ementa do Projeto de Lei nº 10.980, de 2018, a seguinte 

redação:  
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“Acrescenta os §3º e §4º ao art. 3º da Lei nº 8.906, de 04 de julho 
de 1994 e os § 1º e § 2º ao art. 25 do Decreto-Lei 9.295, de 27 de 
maio de 1946, para dispor sobre a natureza singular e notória dos 
serviços de advogados e de profissionais de contabilidade.” 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019. 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


